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    INTRODUÇÃO




    O presente projeto científico realiza uma análise crítica propositiva acerca da temática do licenciamento ambiental como mecanismo de controle estatal voltado para a mitigação dos potenciais poluidores dos empreendimentos modernos, bem como a compatibilidade do referido instituto com a nova logística simplificadora de procedimentos trazida pela legislação das micro/pequenas empresas, do empreendedorismo individual e, posteriormente, pela lei da liberdade econômica.




    O licenciamento ambiental consiste em um instrumento de estrema relevância na busca pelo desenvolvimento sustentável na medida em que sua concessão através de procedimento administrativo impõe parâmetros de atuação e adequações estruturais ao empreendedor que lhe possibilitam a redução dos possíveis impactos da atividade empresária no ambiente.




    Em decorrência de sua natureza acautelatória, o processo de licenciamento ambiental é marcado pelo rol exaustivo de exigências técnicas e documentais necessárias à consecução do consentimento administrativo, o que, não obstante se flagre indispensável nas atividades empresariais de maior impacto ecológico, torna-a burocraticamente demasiada e excessivamente onerosa para os empreendedores individuais, e empreendimentos de pequeno porte, que, em regra geral atuam com parco capital e em proporções pouco agressivas ao meio ambiente.




    Como consequência da extravagante rigidez normativa, a maioria esmagadora dos integrantes desta categoria de investidores se abstém de regularizar seus negócios junto ao órgão ambiental competente, passando a atuar integralmente na informalidade.




    O resultado desta fórmula gera prejuízos patentes a todas as partes relacionadas, tal como o empresário de fato que, ao atuar de maneira informal, sujeita-se às inseguranças inerentes a esta condição, tais como o desprestígio no mercado, a possibilidade de autuação pelo órgão licenciador, a impossibilidade de contrair empréstimos bancários para implementação do negócio, a dificuldade de fornecimento de nota fiscal, dentre outros fatores.




    O Estado, por sua vez, deixa de arrecadar uma soma de considerável monta em impostos, taxas de licenciamento e de renovação de licenças. Recursos esses que, uma vez adquiridos, prestariam, em um plano ideal, à melhoria da máquina pública e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados.




    O meio ambiente, por fim, resta prejudicado pela inobservância por parte dos trabalhadores informais dos regramentos mínimos de higiene, destinação de resíduos, dentre outros critérios basilares ao desenvolvimento sustentável.




    A problemática aventada supra, bem como as posturas insipientes dos legisladores municipais se encontram em inteiro dissenso em relação à tendência contemporânea à valorização dos empreendedores individuais e do empreendedorismo de baixo impacto ambiental, quando da elaboração de normas voltadas à simplificação de procedimentos para a constituição da pessoa jurídica e o adimplemento dos tributos respectivos.




    É clarividente o intento do legislador federal ao promulgar as Leis Complementares n 123/2006 (Lei do Simples Nacional) e nº 128/2008 (Lei do Empreendedor Individual) de favorecer a criação e desenvolvimento dos empreendedores individuais, bem como da Lei nº 13.874/2019 (Lei da Liberdade Econômica) através da redução de rigores para sua constituição.




    A possibilidade de inserção da referida logística simplificadora à legislação ambiental no que atine ao regime do processo de licenciamento transpassa o campo da pura praticidade para ingressar no mérito da própria viabilidade prática dos critérios hoje existentes para o licenciamento ambiental destes grupos em particular.




    Neste sentido, ressalte-se que o surgimento da Lei ordinária municipal de Natal/RN nº 6025/09, que prevê em seu artigo 2º VIII a enumeração de critérios diferenciadores para micro, pequenos empreendedores e empreendedores individuais, foi um início tímido para a simplificação da ritualística administrativa no tocante ao licenciamento destes empresários e que culminou na edição da Lei Complementar municipal nº 208/2022 e no subsequente decreto regulamentar nº 12.789/2023, os quais facilitaram enormemente o acesso dos pequenos empreendedores ao licenciamento.




    Perquire-se, portanto, acerca da possibilidade de acesso dos empreendedores individuais e pequenos empreendimentos de baixo impacto ambiental ao licenciamento de seus negócios, da viabilidade do estabelecimento de critérios equânimes e proporcionais aos potenciais lesivos de cada atividade, bem como a possibilidade jurídica de flexibilização das normas ambientais pertinentes sem que sejam maculados os princípios constitucionais da precaução e da prevenção.




    Destarte, o presente trabalho englobará a revisão bibliográfica de obras científicas pertinentes ao tema tais como livros, artigos e periódicos, bem como a análise dos institutos normativos mencionados de forma puramente exemplificativa e da legislação ambiental dos três entes federativos, atrelada à reflexão acerca da eficácia e efetivação da norma ambiental vigente e sua aplicação fática no âmbito dp Município de Natal/RN são parâmetros norteadores da proposta de estudo ora apresentada.




    Para tanto, apresenta-se nos dois capítulos iniciais uma visão global do disciplinamento da licença em questão no âmbito dos ramos do direito Administrativo e Ambiental, respectivamente. Em sequência, analisar-se-á a repartição de competências e as peculiaridades do licenciamento ambiental em âmbito municipal com enfoque específico para a cidade do Natal, sendo por fim sopesadas as particularidades inerentes ao licenciamento ambiental municipal simplificado voltado para empreendedores individuais e demais empreendimentos de baixo impacto.


  




  

    1 NATUREZA JURÍDICA DAS LICENÇAS




    
1.1 NOÇÕES INTRODUTÓRIAS




    O instituto da licença, tal como enumera José dos Santos Carvalho Filho1, pode ser conceituado como “o ato vinculado por meio do qual a Administração confere ao interessado consentimento para o desempenho de certa atividade”.




    A definição acima apresentada pressupõe, para o seu melhor entendimento, um conhecimento prévio de temáticas basilares ao Direito Administrativo cuja compreensão é de fundamental importância para o seguimento do presente trabalho.




    Neste sentido, o corrente capítulo tem como finalidade o oferecimento de uma percepção ampla acerca das características primordiais e da natureza jurídica inerentes ao regime das licenças. Para tanto, serão apontados conceitos genericamente adotados pela doutrina administrativista e que deverão ser empregados durante o decorrer deste trabalho científico.




    1.1.1 Função Administrativa




    A função administrativa pode ser, em linhas gerais, tratada como a atuação estatal voltada para a gestão dos bens públicos, fomento das atividades privadas de interesse público, oferta de serviços básicos e o exercício de medidas interventivas. A função administrativa encontra relação direta com o ato de licenciar uma vez que:




    É em torno da função administrativa que se concentra o norte para o conceito de Administração Pública; é a função administrativa, ainda, que justifica a construção de um regime jurídico próprio, o regime jurídico administrativo; é a função administrativa, então, essencial à compreensão das limitações administrativas e, em última análise, do regime jurídico que envolve as licenças2.




    Com base nas premissas apresentadas, é indispensável principiar a exposição do tema proposto pela própria conceituação da palavra “função”, a qual, na fala de Celso Antônio Bandeira de Mello3:




    Existe quando alguém está investido no dever de satisfazer dadas finalidades em prol do interesse de outrem, necessitando, para tanto, manejar os poderes requeridos para supri-las (...). Quem exerce “função administrativa” está adstrito a satisfazer interesses públicos, ou seja, interesses de outrem: a coletividade. (grifos do autor)




    Deste modo, pela perspectiva ora esposada, “função” consiste na atividade que, em determinada circunstância, é realizada em nome e no interesse de outrem. É, pois, uma forma de transferir a terceira pessoa determinado poder de agir por conta e risco do outorgante.




    Em se tratando de função administrativa, o “outro” se personifica na figura da própria coletividade, através de uma vontade geral do povo transmitida a seus governantes. Deste modo, para a melhor compreensão do fenômeno da “função administrativa”, torna-se indispensável o estudo das diversas modalidade de “funções” que compõem a estrutura de atuação Estatal.




    Com este intuito, é profícuo principiar pela teoria da tripartição de poderes, originariamente apontada pelo Filósofo grego Aristóteles, e, posteriormente, sistematizada pelo estudioso francês Montesquieu, cujas raízes de pensamento encontram-se fortemente engendradas nos modelos atuais de governo.




    Por esta teoria, a função administrativa, que na fase dos regimes autoritários do período pré-iluminista se confundia com a atuação do próprio Estado, passou, em um modelo pós Revolução Francesa, a dividir espaço com duas outras funções: a legislativa e a jurisdicional.




    A ordenação tripartida, neste contexto, funcionou como mecanismo voltado para a desconcentração do poder de Estado, repartindo-lhe em três órgãos distintos cada qual exercendo diretamente a função para que se destina (legislar, julgar ou administrar).




    Os órgãos (ou poderes) originados com o sistema de repartição de competências passaram a ser detentores de independência orgânica, cada qual protegido pelo ordenamento jurídico contra ingerências provenientes dos demais4, e de especialização funcional, com a maior delimitação das atribuições pertencentes a cada um.




    É imperioso ressaltar que a atribuição de competências não obsta o exercício de maneira atípica da função pertencente a outro poder em circunstâncias bastante restritas, em razão de seu caráter excepcional, previamente estabelecidas na constituição. Deste modo, levando-se em conta o ordenamento brasileiro, poderá o chefe do poder executivo (cuja função precípua é a de administrar) elaborar decretos, portarias, leis delegadas, medidas provisórias dentre outros atos, em um claro exercício da função legislativa. Da mesma forma, deve o poder legislativo Julgar os Chefes dos poderes Judiciário e Executivo nos crimes de responsabilidade (exercício da função jurisdicional); ou o Poder Judiciário realizar a aquisição de bens móveis e imóveis para o melhor exercício de suas atribuições (função administrativa).




    Uma vez compreendida a distinção básica existente entre as três modalidades de funções estatais, necessário se faz um esmiuçar acerca da função administrativa, cuja definição é doutrinariamente referenciada por quatro enfoques distintos: o subjetivo, o negativo, o formal e o material5.




    Pelo enfoque subjetivo, a função administrativa passa a ser definida através da identificação com o sujeito ou poder que a exerce. Deste modo, se afigura como função administrativa a atividade que é desempenhada por pessoa (física ou jurídica) determinada.




    O enfoque negativo, por sua vez, determina que a função administrativa, dada a abrangência de seu objeto, apenas poderia ser definida de forma residual em relação às demais. Assim, seria função administrativa apenas a atuação que não fosse enquadrada previamente na função jurisdicional ou na função legislativa.




    Doutra maneia, por meio do enfoque formal, os doutrinadores que o seguem, exegetas na essência, aduzem estar o critério delimitador da função administrativa na legislação correlata. Destarte, por esta linha de pensamento apenas se emolduraria no conceito de função administrativa a matéria que o ordenamento positivo do país estipulasse como tal.




    Parte significativa da doutrina6 assevera como enfoque caracterizador da função administrativa o material, por meio do qual são consideradas as atividades que se apresentam no campo dos fatos como matéria administrativa. Desta forma, os aspectos fáticos, ou seja, a essência da atividade em si, seria tomada por relevante para a conceituação como função administrativa.




    Com base em todo o exposto, e tomando por base os enfoques material e formal, a função administrativa pode ser definida como7:




    toda a atividade realizada pelo Estado (em função típica do Poder Executivo, ou em função atípica dos demais Poderes), ou por quem lhe substitui (por entes da Administração Indireta, ou por particulares como os concessionários e os permissionários de serviços públicos), atividade esta em conformidade e submissão ao ordenamento jurídico que atribui prerrogativas de autoridade com o propósito de administrar o patrimônio público, fomentar atividades particulares, oferecer serviços públicos e praticar medidas de intervenção, com observância dos direitos e garantias fundamentais dos administrados, o que se faz, em geral, com parcialidade, e ainda de forma prática e concreta para atender imediatamente aos fins públicos.




    1.1.2 Administração Pública




    Na busca pela melhor definição para a expressão “administração pública”, muitos doutrinadores do ramo do direito administrativo se posicionaram sobre o tema, dentre os quais se destaca Maria Sylvia Zanella di Pietro8, a qual, por motivos didáticos, refere-se ao assunto atribuindo-lhe dois sentidos distintos: um sentido amplo e outro estrito a respeito dos quais passemos a nos debruçar.




    A Administração Pública em sentido amplo compreende, em seu aspecto subjetivo, todo o conjunto de entidades governamentais que integralizam o Estado, ao passo que, pelo aspecto objetivo abrange a função política e a função administrativa, ambas já previamente estudadas.




    Em seu sentido estrito, a Administração Pública abarca, por seu aspecto subjetivo, apenas os órgãos administrativos, cuja atribuição objetiva se delimita pelo exercício da função administrativa. Esta perspectiva, segundo a autora, afigura-se como a usualmente empreendida pelos construtores do Direito Administrativo.




    Impende ressalvar que a definição acima proposta, embora à primeira vista faça referência à atuação típica dos órgãos pertencentes ao Poder Executivo, também poderá abranger atos provenientes dos demais Poderes nas ocasiões em que estes exerçam, de maneira atípica, a função administrativa9.




    Ressalte-se ainda que o conceito de Administração Pública segundo Di Pietro10 não se limita exclusivamente à Administração Direta do Estado, estendendo-se para as entidades pertencentes à Administração Indireta (autarquias, fundações, sociedades de economia mista e Empresas Públicas).




    1.1.3 Regime Jurídico Administrativo




    O Regime Jurídico Administrativo pode ser sinteticamente compreendido como o arcabouço jurídico direcionado para o exercício da função administrativa. Em outras palavras, consiste no conjunto de regramentos e princípios voltados para a satisfação do interesse público.




    A doutrina vem paulatinamente se debruçando na busca de uma melhor compreensão sobre o que poderia ser enquadrado na categoria de normas jurídicas. Dentre tais estudos, parte relevante dos autores destaca a divisão estabelecida por Robert Alexy e Ronald Dworkin11, os quais repartem o gênero “normas” nas espécies “regras” e “princípios”.




    Neste sentido, as regras podem ser caracterizadas por tratarem de assuntos com pouco grau de generalidade, são normas elaboradas para suprir demandas específicas da sociedade que por surgirem e tornarem-se recorrentes demandam do poder público, no exercício da função legislativa, a elaboração de regramentos específicos12.




    Outrossim, perante o conflito entre regras distintas, sobrepor-se-á uma em detrimento da outra, o que impõe à sucumbente a condição de invalidade, de não aplicabilidade no ordenamento positivo. Uma regra preterida no sistema normativo não voltará a adquirir vigência no direito a menos que haja previsão em contrário na lei que a revogou13.




    Os princípios, por sua vez, são caracterizados pela maior generalidade em seu campo de atuação por se constituírem como premissas norteadoras do ordenamento jurídico. A este respeito José dos Santos Carvalho Filho14 define os princípios como “os postulados fundamentais que inspiram todo o modo de agir da Administração Pública. Representam cânones pré-normativos norteando a conduta do Estado quando no exercício da atividade administrativa”.




    Ademais, os princípios, ao serem postos em situação de conflito, demandarão do julgador um trabalho valorativo para discernir acerca daquele que se sobrepuja, no caso concreto, aos demais, retirando do postulado preterido tão somente a aplicabilidade para a situação fática posta. Assim, o princípio que em determinado contexto fora deixado de lado poderá ser aplicado quando as condições que ensejaram seu não uso mudarem, ou mesmo quando a compreensão de sua relevância para o caso concreto for alterado.




    O regime jurídico-administrativo é, portanto, no entendimento de Carvalho Filho15, a justaposição do conjunto normativo estatal voltado ao campo do Direito Administrativo, sejam regras ou princípios.




    No atinente à principiologia administrativista, esta, segundo a sistemática trazida por Celso Antônio Bandeira de Mello16, possui como pilares fundamentais os princípios da Supremacia do Interesse Público sobre o Particular – que sobrepõe o interesse da coletividade aos desmandos individualistas dos interesses privados –, e o princípio da indisponibilidade, pela administração, do interesse público – o qual veda a supressão do respeito aos interesses da coletividade no exercício da função administrativa.




    Na conjunção dos dois aludidos princípios fundamentais do Direito Administrativo se encontra traduzido o chamado Poder-dever do Estado.




    José dos Santos Carvalho Filho17, por seu turno, ensaia o estabelecimento de uma bipartição entre os princípios do Direito Administrativo em Expressos e Reconhecidos.




    No grupo dos princípios expressos se enquadram os postulados gravados no caput do art. 3718 da Constituição Federal de 1988, quais sejam: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.




    Dentre os princípios reconhecidos, o autor cita como relevantes, além dos já citados, supremacia do interesse público e indisponibilidade: a autotutela, a continuidade dos serviços públicos, a segurança jurídica, a razoabilidade e a proporcionalidade.




    1.1.3.1 Princípio da Legalidade




    Entende-se por legalidade o respeito às normas de conduta socialmente impostas e positivadas no ordenamento jurídico. Por este princípio, a ação da Administração Pública fica adstrita ao exercício das prerrogativas concedidas por Lei não podendo o agente investido da função administrativa exacerbar os limites legalmente impostos. Para Celso Antônio Bandeira de Mello19 a referida premissa “implica subordinação completa do administrador à lei. Todos os Agentes Públicos, desde o que lhe ocupe a cúpula até o mais modesto deles, devem ser instrumentos de fiel e dócil realização das finalidades normativas”.




    1.1.3.2 Princípio da Impessoalidade




    O princípio da impessoalidade pode conter duas acepções distintas20: por um lado, define que o administrador deve tratar os administrados de maneira isonômica uma vez que a finalidade última do exercício da função administrativa consiste na satisfação do interesse público em detrimento do interesse particular. Por outro lado, as atividades realizadas pela Administração Pública não devem se confundir com a figura do administrador, em outras palavras, não pode o administrador público utilizar-se de meios oficiais de publicidade, e das verbas públicas a este fim destinadas, para sua promoção pessoal21.




    1.1.3.3 Princípio da Publicidade





    O princípio da publicidade, tal qual o anterior, possui duas acepções distintas: a) a publicidade em órgãos oficiais funciona como requisito de eficácia dos atos administrativos quando estes possuírem efeitos externos ao órgão ou entidade que o pratique, ou mesmo quando o exercício da função administrativa resultar em ônus à fazenda pública (definição que exclui os atos de mero expediente); b) a atuação da Administração Pública deve ser transparente, e o administrador tem o dever de expor ao conhecimento dos administrados as realizações da gestão. É, pois, mecanismo garantidor da transparência na realização da função administrativa. A necessidade de publicação possui como resultante lógico o princípio da motivação, pelo qual todos os atos administrativos, salvo os despachos de mero expediente, devem ser motivados, o que funciona como forma de controle pelos órgãos competentes e pela população em geral da atuação dos agentes públicos22.




    1.1.3.4 Princípio da Moralidade





    No concernente ao princípio da moralidade, este abstrai seu sentido da necessidade social por uma atuação dos agentes públicos atrelada à ética profissional, pelo respeito à probidade e à boa-fé no exercício das funções públicas de Estado. Os conceitos ético-morais atrelados a este princípio, embora subjetivistas em essência, podem ser objetivados através da aproximação da conduta dos agentes com o que estipula o ordenamento jurídico pertinente.
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